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Resumo 

Nosso estudo examina o potencial da restauração de vegetação nativa em Minas Gerais para orientar o estado rumo às 
metas de emissões líquidas zero (Net Zero). As atividades antrópicas emitem aproximadamente 40 gigatoneladas (Gt) de 
dióxido de carbono (CO2) anualmente, enquanto a capacidade global de remoção de CO2 está em apenas 2 Gt. Essa 
crescente concentração de gases de efeito estufa impulsiona mudanças climáticas significativas, reforçando a 
necessidade urgente de reduzir as emissões. Nesse contexto, Minas Gerais aderiu voluntariamente à iniciativa global 
Race to Zero e, em 2022, lançou o Plano Estadual de Ação Climática, que enfatiza as metas de reflorestamento e 
reconhece o setor de Agricultura, Florestas e Outros Usos do Solo como seu maior emissor. Nossa análise estima que 
Minas Gerais possui aproximadamente 6,14 milhões de hectares disponíveis para a restauração da vegetação secundária, 
contribuindo significativamente para a meta nacional de 12 milhões de hectares estabelecida pelo Plano Nacional de 
Recuperação de Vegetação Nativa. Esses esforços podem potencialmente sequestrar -170 Mt CO2 em 2050, superando 
medidas de mitigação projetadas em 16 vezes. No entanto, alcançar isso requer enfrentar vários desafios, incluindo 
garantir a permanência da vegetação restaurada e mecanismos de pagamento por serviços ambientais, bem como a 
integração dos métodos de restauração com sistemas agrícolas para agregação de valor econômico. Embora a 
restauração seja crucial para a mitigação, ela deve fazer parte de uma estratégia mais ampla que inclui eficiência 
energética e avanços tecnológicos. O sucesso na condução de Minas Gerais ao Net Zero depende de planejamento 
abrangente e coordenação intersetorial, apoiados por estimativas de emissões futuras e alinhados com os objetivos do 
Plano Clima nacional. Ações imediatas e concertadas envolvendo formulação de políticas, engajamento comunitário e 
mecanismos financeiros são vitais para alcançar essas metas de restauração. 

Contextualização

Atividades antrópicas emitem aproximadamente 
de 40 gigatoneladas (Gt) de dióxido de carbono 
(CO2) anualmente1 , enquanto a capacidade global 
de remoção de CO2 é de apenas 2 Gt2. O aumento 
da concentração de gases de efeito estufa (GEE) 
eleva as temperaturas globais, desencadeando 
rápidas mudanças no sistema terrestre. Junho de 
2024 marcou o 13º mês consecutivo de 
temperaturas anormalmente altas, evidenciando a 
emergência climática em curso3. Para mitigar os 
impactos dessa nova realidade e evitar seu 
agravamento, é essencial atingir emissões líquidas 
zero de CO2 e outros GEE, comumente referido 
como Net Zero. 

O Acordo de Paris, firmado em 2015, visa limitar o 
aumento da temperatura global a 1,5 ºC e mantê-
lo abaixo de 2 ºC, além de ampliar a capacidade de 
adaptação aos impactos das mudanças climáticas, 
promovendo resiliência e desenvolvimento de 
baixa emissão de GEE. O acordo também busca 

alinhar os fluxos financeiros globais com a 
transição para a neutralidade de emissões4. As 
partes apresentaram suas metas de redução de 
GEE por meio das Contribuições Nacionalmente 
Determinadas (NDCs)5. O Brasil, em sua NDC, 
compromete-se a atingir uma meta absoluta de 
emissões líquidas de GEE de 1,20 Gt CO2e até 2030, 
além de visar a neutralidade climática até 20506. 

Entre as estratégias para alcançar essas metas está 
o Plano Nacional de Recuperação da Vegetação 
Nativa (Planaveg), que apresenta o 
comprometimento do país em restaurar, 
reflorestar e induzir a regeneração natural de 12 
milhões de hectares (Mha) de vegetação até 20307. 
Somada a essa iniciativa, o Brasil abriga o Pacto 
pela Restauração da Mata Atlântica, que também 
busca articular diferentes setores para restaurar 15 
Mha de florestas no bioma até 20508. Além disso, 
o cumprimento do Código Florestal pode ajudar a 
alcançar as metas climáticas de 2030, reduzindo a 
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lacuna para emissões líquidas zero de GEE em 38% 
até 20509. Para atingir a meta de Net Zero até 
2050, contudo, seria necessária uma restauração 
adicional ao déficit legal, totalizando cerca de 35 
Mha de vegetação nativa, o que poderia resultar 
na absorção de 296 Mt CO2 até esse ano9.  

Em alinhamento com as diretrizes nacionais, Minas 
Gerais aderiu em 2021, voluntariamente, à 
iniciativa global Race to Zero, com a intenção de 
neutralizar as emissões líquidas de GEE até 205010. 
Em 2022, a Fundação Estadual do Meio Ambiente 
(FEAM) lançou o Plano Estadual de Ação Climática 
(PLAC), que inclui metas de reflorestamento para 
mitigação e destaca o setor de Agricultura, 
Florestas e Outros Usos do Solo (AFOLU) como o 
maior emissor, responsável por 51% do total do 
estado em 201911,12. 

Minas Gerais enfrenta secas cada vez mais intensas 
e frequentes, impactando gravemente a produção 
agrícola, o abastecimento de água e a geração de 
energia13–15. Eventos extremos de chuva também 
têm sido observados e projetados16,17. Esse cenário 
exacerbado pela emergência climática intensifica 
desigualdades sociais e econômicas18,19, 
ressaltando a urgente necessidade de estratégias 
abrangentes de adaptação e mitigação, incluindo 
políticas para restauração de vegetação nativa e 
reflorestamento. Aqui, objetivamos identificar as 
áreas disponíveis para restauração da vegetação 
nativa em Minas Gerais e, a partir de então, avaliar 
o potencial dessa restauração na contribuição para 
o objetivo estadual no Race to Zero até 2050. 

Resultados 

Conduzimos o cálculo da captura potencial de 
carbono para o subsetor AFOLU de Mudança do 
uso da terra e florestas, focando no incremento de 
vegetação secundária. Para revisitar a estimativa 
das áreas aptas para restauração da vegetação 
nativa em Minas Gerais, incluímos todo limite de 
áreas de pastagens degradadas20. A restauração de 
vegetação nativa foi então dividida conforme 

método passivo (regeneração natural espontânea 
ou assistida) ou ativo (práticas intervencionistas), 
com base em mapeamento espacial da 
favorabilidade de regeneração natural21. As áreas 
aptas para restauração em relação a método e 
bioma são apresentadas na Figura 1 e, conforme 
Tabela 1, somam cerca de 6,14 Mha. 

 

Figura 1 - Áreas aptas para restauração - Potencial Net Zero no estado de Minas Gerais até 2050 
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Tabela 1 - Áreas aptas para restauração - Potencial Net Zero no estado de Minas Gerais até 2050 

 Área (Mha) 

Bioma Ativo Passivo Total 

Caatinga 

Cerrado 

Mata Atlântica 

0,04 

2,46 

1,99 

0,0006 

1,07 

0,58 

0,04 

3,53 

2,57 

Total 4,49 1,65 6,14 

 

Os estoques de CO2 foram estimados a partir do 
carbono total da vegetação acima e abaixo do solo 
através do mapa de vegetação pretérita do IV 
Inventário Brasileiro de Emissões de GEE22. O 
carbono orgânico do solo não foi contabilizado 
devido à incerteza em seu levantamento, 
considerando variabilidade espacial e temporal, 

além da limitação em seu potencial de 
recuperação23,24. Ainda, foi descontado o carbono 
na biomassa para o uso anterior, de pastagem25. A 
contabilização da remoção de dióxido de carbono 
dessa vegetação alocada nas áreas anteriormente 
definidas é apresentada na Tabela 2.  

 
Tabela 2 - Remoções absolutas de dióxido de carbono para restauração da vegetação 

 Mt CO2e 

Bioma Uso anterior Uso posterior Remoções absolutas 

Caatinga 

Cerrado 

Mata Atlântica 

1,0 

96 

70 

9,0 

490 

799 

 

Total 167 1298 1131 

 

Um dos principais erros na contabilização de 
carbono em projetos de restauração é subestimar 
o tempo necessário para que a vegetação atinja 
seu pleno potencial de captura de carbono26. 
Pesquisas mostram que uma vegetação secundária 
precisa de mais de 40 anos para alcançar a 
estrutura de ecossistema maduro27,28. Embora o 
carbono acima do solo continue a se acumular 
após 100 anos de regeneração29, estoques de 
carbono em vegetação nativa podem ser 
restaurados em cerca de 30 anos por meio de 
técnicas de restauração ativa30.  

Devido às incertezas na exatidão da contabilização 
e considerando a diversidade das áreas 
selecionadas em todo o estado, incluindo 
diferenças de bioma e método, estimamos que a 
remoção de carbono calculada seria alcançada em 
um horizonte de 50 anos (2025-2075). Utilizando 
um modelo de crescimento logístico para simular a 
evolução dos estoques de carbono (ver Figura 2), 
espera-se uma remoção incremental de -170 Mt 
CO2e para o ano de 2050. 
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Figura 2 - Modelo de crescimento logístico para estoque de carbono para restauração da vegetação nativa 

O Plano de Descarbonização de Minas Gerais de 

2022 detalha que, para viabilidade de cenário Net 

Zero, o subsetor de Mudança no uso da terra e 

florestas deve atingir emissões líquidas de   -68,81 

Mt CO2e31. Esses resultados são estabelecidos, 

entre outros fatores, a partir da premissa de zerar 

o desmatamento ilegal até 2028, e da 

compensação de todo o desmatamento legal, que 

poderia incluir reflorestamento, criação de 

Reservas Legais (RL), pagamento de multas, 

aquisição de Cotas de Reserva Ambiental (CRAs), 

estabelecimento de Termo de Ajustamento de 

Conduta (TACs) e projetos de Pagamento por 

Serviços Ambientais (PSAs). Destaca-se que, em 

2019, áreas protegidas representaram significativa 

parcela de remoção do setor, próximo a -3 Mt 

CO2e32, o que reforça a importância do controle do 

desmatamento. A partir de 2028, o cenário Net 

Zero considera restauração da vegetação nativa 

até atingir o então estimado déficit do Código 

Florestal31. Atualmente, os déficits de RLs e Área de 

Preservação Permanente (APP) somam 1,14 Mha 

em Minas Gerais, e cerca de 19 Mha no Brasil33. 

Esses déficits não representam alocação espacial e, 

dessa forma, as áreas de pastagem degradadas 

inicialmente definidas representam oportunidade 

para conformidade ambiental de proprietários e 

ainda superam os valores, dada sua soma de 6,14 

Mha.  

A discriminação de cálculo para vegetação 

secundária no 4º Inventário de Minas Gerais32 

representa cerca de -0,8 Mt CO2e em 2019. Por sua 

vez, ao avaliar a contribuição do estado para as 

metas da NDC brasileira, estudo determinou que 

as remoções no setor de uso do solo 

permaneceriam em -2,80 Mt CO2e até 2030, 

contabilizando principalmente áreas protegidas34. 

Adicionalmente, medidas de mitigação elaboradas 

a partir de objetivo do Plano Mineiro de 

Desenvolvimento Integrado 2019-203035, 

incluindo restauração de pastagens degradadas, 

expansão do reflorestamento de espécies nativas, 

integração de sistemas de floresta e pecuária, e 

aumento de plantações comerciais de árvores, 

poderiam representar -10,4 Mt CO2 anualmente 

entre 2030 e 205036.  

Nossa análise do potencial de restauração da 

vegetação nativa em Minas Gerais destaca sua 

capacidade de contribuir para a meta de emissões 

líquidas zero, conforme comparado a metas e 

quantificações existentes. Apesar de irmos além 

dos 1,14 Mha em déficits do Código Florestal, os 

6,14 Mha em disponíveis para restauração em 

Minas Gerais devem ser considerados no contexto 

das metas nacionais de 12 Mha do Planaveg, do 

déficit de 19 Mha e dos cerca de 35 Mha 

necessários para zerar as emissões líquidas7,9,33. Em 

termos de remoção por vegetação secundária, a 

projeção de -170 Mt CO2e para 2050 supera em 16 

vezes os -10,4 Mt CO2 esperados para medidas de 

mitigação citadas no parágrafo anterior36. 
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Conclusões e recomendações 

Estimativas históricas apontam para limitações na 

realização completa desse potencial sequestro de 

170 Mt CO2e. Planejar e implementar 

estrategicamente a restauração de vegetação 

nativa, especialmente em áreas de pastagem 

pouco produtivas, continua sendo crítico para 

maximizar a eficácia e eficiência desses esforços. 

Embora a restauração seja vital para a mitigação37, 

ela não deve ser vista como uma solução isolada. A 

agricultura no setor AFOLU, um importante motor 

econômico, é também uma das principais fontes 

de emissão no estado38. Nesse sentido, adotar 

métodos de restauração que integrem sistemas 

agrícolas39 poderia oferecer alternativas viáveis 

para áreas não abrangidas por este estudo. Quanto 

mais medidas de mitigação forem adotadas no 

setor de uso da terra, menos dependentes 

seremos de soluções tecnológicas dispendiosas em 

outros setores, como o energético9. Uma 

abordagem bem-sucedida rumo ao Net Zero 

requer a consideração simultânea de soluções para 

eficiência energética, redução de custos 

tecnológicos e desenvolvimento de novos 

mecanismos de financiamento40.  

Para alcançar o Net Zero em Minas Gerais, é 

imperativo criar uma estimativa realista de 

emissões futuras, que sirva como base para o 

planejamento estratégico. Isso inclui o 

desenvolvimento de um modelo logístico de 

crescimento do estoque de carbono, tempo de 

implementação, ganhos ambientais e retorno 

financeiro. Em nível nacional, iniciativas do Plano 

Clima41 buscam coordenar ações para a transição a 

uma economia de emissões líquidas zero, com a 

Estratégia Nacional de Mitigação apoiando a nova 

NDC brasileira e abrangendo planos setoriais e 

subnacionais robustos a curto, médio e longo 

prazo. Este é um momento crucial para definir 

novas metas quantificáveis para a restauração da 

vegetação secundária e garantir que os esforços 

para as alcançar sejam eficazes. Os próximos anos 

serão fundamentais para ações consistentes e bem 

planejadas que possam alinhar metas 

intersetoriais através de políticas, incentivos, e 

engajamento comunitário. 

Incertezas 

Apesar do potencial de -170 Mt CO2e calculado 

representar grande oportunidade para as metas 

climáticas, superior a estudos e estimativas 

apresentados, destacamos que existem muitos 

entraves para a permanência da vegetação 

secundária, uma vez que, por exemplo, quase um 

terço de florestas secundárias regeneradas entre 

1985 e 2019 na Mata Atlântica foram novamente 

desmatadas em menos de 10 anos42. Além disso, o 

calor excessivo, a seca ou o aumento de incêndios 

podem ter um impacto negativo na integridade do 

carbono restaurado 43.  

Outra questão está associada aos diferentes 

métodos de restauro, suas imprecisões na previsão 

de resultados esperados44, e seu custo-benefício 

para alocação, uma vez que, mesmo apesar do alto 

valor de execução, a restauração ativa se mostra 

historicamente predominante na Mata Atlântica e 

na América Latina45,46. 

Por fim, importante ressaltar a incerteza dos 

parâmetros do próprio modelo de crescimento 

logístico apresentado na Figura 2. O modelo é dado 

pela Equação 1: 

 

Na qual: 

𝑥0 = valor no ponto médio da curva sigmoide (25 

anos), 

𝐿 = valor máximo da curva (-1.131 Mt CO2e), 

𝑘 = declividade da curva (0,62, definido após 

fixação dos outros parâmetros). 

𝑓 𝑥 =  
𝐿

1 + 𝑒−𝑘(𝑥−𝑥0 )
 1 
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A curva, contudo, pode apresentar 

comportamento variado respeitando a ordem de 

grandeza dos valores e admitindo considerações 

adicionais, como a rápida acumulação de carbono 

acima do solo nos estágios iniciais do crescimento 

devido a espécies pioneiras47,48, bem como a 

variação da taxa de recuperação da biomassa antes 

e depois dos 20 primeiros anos, sem mencionar a 

variabilidade espacial de seu comportamento49. De 

forma comparativa, gerou-se curva que 

mantivesse 𝑓 0  limitado a -101 e assumindo 𝑥0 = 

20 anos. A nova curva, comparada à anterior, é 

apresentada na Figura 3. Para o modelo 

alternativo, a remoção incremental em 2050 seria 

-51 Mt CO2e, valor que ainda supera os -10,4 Mt 

CO2 esperados para medidas de mitigação em 

Minas Gerais. 

 

 
Figura 3 - Comparativo de modelos de crescimento logístico para estoque de carbono para restauração da vegetação nativa 
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